
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 58/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 9935/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Diretor-Geral RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA de Goiânia-GO a Aracaju-SE, no período de 05 a 06/05/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Tratar de assuntos relacionados ao Pedido de Esclarecimento dirigido ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro
Relator, Desembargador Fábio Túlio Correira Ribeiro - Presidente do TRT da 20ª Região, do Processo CSJT-A-451.78.2015.5.90.0000 (Relatório
de Auditoria da CCAUD/CSJT - Obra de construção do Complexo Trabalhista de Goiânia-GO) .. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 

Portaria GP/NGTIC

PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 010/2016 E ANEXO (Republicação)
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 010/2016 
(Republicada em razão de modificação no Anexo) 
Aprova as Diretrizes de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 18a Região, provendo requisitos mínimos obrigatórios para estabelecer, implementar e operar, monitorar e revisar, manter e melhorar
continuamente os processos de gerenciamento de serviços de TIC. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Nº 4523/2016, 
Considerando a necessidade de constituir orientações para o estabelecimento, monitoramento e melhoria contínua dos serviços de TIC; 
Considerando o conjunto de boas práticas em Gerenciamento de Serviços de TIC do Framework Information Technology Infrastructure Library
(ITIL) versão 3, edição 2011, adaptado às necessidades deste Tribunal; 
Considerando a Resolução nº 211, de 15 de dezembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça, que institui a Estratégia Nacional de Tecnologia
da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD); 
Considerando a Resolução nº 158, de 27 de novembro de 2015, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que Aprova o Plano Estratégico de
Tecnologia da Informação e Comunicação da Justiça do Trabalho (PETIC-JT) para o período de 2015 a 2020 e dá outras providências; 
Considerando a Resolução Administrativa nº 148, de 10 de dezembro de 2015, do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região, que Institui a
Política de Governança e Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação (PGTIC) no TRT-18ª Região; 
Considerando a necessidade de alinhamento da Estratégia de TIC aos objetivos do Tribunal, através dos processos de Gerenciamento de
Serviços de TIC, observados no Art. 24 do PGTIC; e, 
Considerando a melhoria contínua dos processos de Gerenciamento de Serviços de TIC, através do alcance dos níveis de maturidade
estabelecidos, conforme Art. 25 do PGTIC. 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Portaria que aprova as Diretrizes de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no âmbito do
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Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região, conforme Anexo. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de abril de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 

PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 013/2016
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/NGTIC Nº 013/2016 
Nomeia os Gerentes e Gerentes Auxiliares dos processos de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo Nº 4523/2016, 
Considerando a Portaria TRT 18a GP/NGTIC nº 010/2016 e Anexo, que aprova as Diretrizes de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação (TIC) no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região. 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Portaria que nomeia os Gerentes e Gerentes Auxiliares dos seguintes processos e função de Gerenciamento de Serviços de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18a Região: 
I. Catálogo de Serviços e Gerenciamento de Nível de Serviços: Carlos Antônio de Moura (Gerente) e Gustavo Ventura (Gerente Auxiliar); 
II. Central de Serviços, Gerenciamento de Requisições e Gerenciamento de Incidentes: Paulo Henrique Jayme Alves (Gerente) e Henrique
Teixeira Vieira (Gerente Auxiliar);  
III. Gerenciamento de Configuração: Alexandre Pedrosa Carneiro (Gerente) e Woshington Rodrigues da Silva (Gerente Auxiliar);  
IV. Gerenciamento de Mudanças e Gerenciamento de Liberação: André Luiz Moura (Gerente) e Cláudio Antônio de Araújo (Gerente Auxiliar); e, 
V. Gerenciamento de Problemas: Paulo Henrique Jayme Alves (Gerente), Rafael Oliveira Paladino (Gerente Auxiliar) e Vinícius Graciano
Elias(Gerente Auxiliar). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de abril de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

Ata de Correição VT SLMB e IPORÁ
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS E POSTO AVANÇADO DE IPORÁ 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
 

Ata de Correição VT Goiás
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIÁS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016
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DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 230/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9495/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor PAULO SÉRGIO DE CASTRO de Goiânia-GO a Quirinópolis-GO, no período de 10/05/2016 a 12/05/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Receber a obra de retomada da construção das Varas do Trabalho de Itumbiara e Quirinópolis,
tratadas nos PAs nº 22.114/2015 e 22.637/2015, conforme cronograma aprovado no PA nº 2753/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 237/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9926/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor LUIZ CARLOS FERREIRA DOS SANTOS de Goiânia-GO a Itumbiara-GO, no período de 10 a 12/05/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir os servidores Paulo Sérgio de Castro e Leandro Cândido Oliveira, para as cidades de Itumbiara e
Quirinópolis, conforme solicitado no PA 2753/2016. . 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 229/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9517/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ARMANDO RASSI FILHO de Goiânia-GO a Itumbiara-GO, no dia 18/05/2016, bem como o pagamento da
diária devida. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Fiscalizar a construção da nova Vara do Trabalho de Itumbiara, conforme PA nº 2753/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 231/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9485/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor REINALDO DE SÁ MOREIRA E SILVA de Goiânia-GO a São Luís de Montes Belos-GO, no dia 04/05/2016,
bem como o pagamento da diária devida. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Levantamento de serviços para reparos nas instalações da Vara do Trabalho de São Luís de Montes
Belos,conforme PA nº 1.013/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 232/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9477/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ROGÉRIO NEVES SIQUEIRA de Goiânia-GO a Jataí-GO, no dia 03/05/2016, bem como o pagamento da
diária devida. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Receber a obra de reforma da Vara do Trabalho de Jataí, conforme PA nº 2753/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 233/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9476/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor DIEGO CÁSSIO TERTULIANO de Goiânia-GO a Jataí-GO, no dia 03/05/2016, bem como o pagamento da
diária devida. 
Motivo: VISTORIAR OBRAS E REFORMAS - Receber a obra de reforma da Vara do Trabalho de Jataí, conforme PA nº 2753/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 234/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 9771/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA de Goiânia-GO a Brasília-DF, no período de 07/06/2016 a 10/06/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: FÓRUM - Participar do II Fórum de Boas Práticas de Auditoria e Controle Interno no Poder Judiciário, conforme consta no PA-9399/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 564/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 1326/2016, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Manter lotado o servidor JOÃO PAULO MORAES CARVALHO, código s161616, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, na Secretaria de Orçamento e Finanças, a partir de 1º de abril de 2016. 
Art. 2º Dispensar o servidor JOÃO PAULO MORAES CARVALHO da função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Administração
Financeira), Código TRT 18ª FC-4, da Secretaria de Orçamento e Finanças, a partir de 1º de abril de 2016. 
Art. 3º Considerar designado o servidor JOÃO PAULO MORAES CARVALHO para exercer a função comissionada de Chefe de Seção (Seção de
Administração Financeira), Código TRT 18ª FC-4, da Secretaria de Orçamento e Finanças, a partir de 4 de abril de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 3 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 662/2016 
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O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, os Processos Administrativos – PA Nº 7198/2016 e Nº
6554/2016, e 
Considerando o art. 1º da Resolução Administrativa nº 041/2016, que instituiu o Comando Operacional de Gestão Documental (COGD), com a
atribuição de analisar, selecionar, preservar e eliminar os documentos e autos judiciais e administrativos de 1º e 2º graus, constantes do arquivo
intermediário deste Regional, na capital, 
RESOLVE: 
Remover a servidora BENICE CHAVES, código s202999, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da 9ª Vara do
Trabalho de Goiânia para a Secretaria-Geral Judiciária, a partir de 11 de maio de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 670/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 5432/2016, 
Considerando o disposto no § 4º do art. 15 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no sentido de que, estando o servidor em licença ou
afastado por qualquer outro motivo legal, o início do exercício de função de confiança recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento; e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor CARLOS AUGUSTO ALVES DA SILVA, código s006604, Auxiliar Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Artes Gráficas, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor CARLOS THADEU DE CASTRO, código s101163, titular da função
comissionada de Secretário de Audiência, Código TRT 18ª FC-4, da 18ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 11 a 13 de fevereiro de 2016,
em virtude de licença por motivo de doença em pessoa da família do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
DIR DE SECRET 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 680/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 
100/2015, com a redação dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 7061/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor LUIZ CARLOS DE CASTRO MESQUITA FILHO, código s203341, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor WOSHINGTON RODRIGUES DA SILVA,
código s203195, titular da função comissionada de Chefe de Setor, código TRT 18ª FC-3, do Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC, no
período de 28 de março a 6 de abril de 2016, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
DIR DE SECRET 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 682/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, os Processos Administrativos – PA Nº 9097/2016 e Nº
9365/2016, e 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora PRISCILA SOUZA DE AGUIAR, código s202824, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Magistratura (Juíza
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convocada Silene Aparecida Coelho - RA 063/2015), a partir de 25 de abril de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 685/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o Processo Administrativo – SISDOC Nº 9422/2016 e Nº
9425/2016, 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Retificar o art. 2º da Portaria TRT 18ª DG/SGPe nº 655, de 28 de abril de 2016, no tocante à data da dispensa da função comissionada, conforme
segue: 
ONDE SE LÊ: 
“Art. 2º Considerar dispensada a servidora EIDE ALVES MORAIS ROCHA, código s203284, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 11 de abril
de 2016.” 
LEIA-SE: 
“Art. 2º Considerar dispensada a servidora EIDE ALVES MORAIS ROCHA, código s203284, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente, Código TRT 18ª FC-2, da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 6 de abril de
2016.” 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 660/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, os Processos Administrativos - PA Nº 9562/2016 e Nº
6554/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover a servidora MELBA DE SOUZA TELES, código s202868, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia para a 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 2 de maio de 2016. 
Art. 2º Dispensar a servidora MELBA DE SOUZA TELES, código s202868, da função comissionada de Assistente de Juiz, código TRT 18ª FC-5,
da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 2 de maio de 2016. 
Art. 3º Remover a servidora DÉBORAH CARVALHO MENDONÇA, código s203198, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia para a 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 2 de maio de 2016. 
Art. 4º Revogar a Portaria TRT 18ª DG/SGPe Nº 641, de 21 de abril de 2016, que remove a servidora MELBA DE SOUZA TELES, código
s202868, da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia para a Secretaria-Geral Judiciária e dispensa-a da função comissionada de Assistente de Juiz, código
TRT 18ª FC-5, da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 30 de maio de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
       
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 661/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9100/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor DIEGO GINO DA SILVA MONTEIRO, código s202948, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir a servidora TÂNIA MARIA QUEIROZ BARBOSA, código s100981, titular da função comissionada de Chefe
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de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de Manutenção e Projetos, no dia 28 de março de 2016, em virtude de folga compensatória da
titular por ter trabalhado no recesso 2014/2015.                                 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 663/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9483/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Designar o servidor SANCLAIR MONTALVÃO MARQUES, código s161560, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região, removido para esta Corte, para substituir o servidor ÉDER JOSÉ DOS SANTOS, código s202534, titular da função comissionada de
Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, no período
de 16 a 25 de maio de 2016, em virtude de férias do titular.                         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 664/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9717/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015,         
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora LUANA DA SILVA TEIXEIRA, código s202545, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a servidora MARIZA PEREIRA RECIPUTTI, código s202680, titular da função comissionada de Chefe de Seção
(Seção de Lotação e Controle de Funções), código TRT 18ª FC-4, da Divisão de Informações Funcionais, no período de 12 a 13 de abril de 2016,
em virtude de licença para tratamento da própria saúde da titular.                    Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 665/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9559/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor PEDRO HENRIQUE CAMPONOGARA, código s202317, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho
da 1ª Região, removido para esta Corte, para substituir a servidora TAÍS DE NEVES E SOUSA BOTTAZZO, código s007210, titular da função
comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Welington Luís Peixoto, no período
de 25 de abril a 6 de maio de 2016, em virtude de férias da titular.                         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 666/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9474/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
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de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor HUGO LEONARDO REIS RAMOS, código s203112, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da
3ª Região, removido para esta Corte, para substituir a servidora ALINE RAMOS QUEIROZ CARDOSO, código s011713, titular da função
comissionada de Assistente de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho Kathia Maria Bomtempo de
Albuquerque, no período de 11 a 20 de abril de 2016, em virtude de férias da titular.                                   
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 667/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9494/2016, 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015; 
Considerando o disposto no § 4º do art. 15 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no sentido de que, estando o servidor em licença ou
afastado por qualquer outro motivo legal, o início do exercício de função de confiança recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora LILIANE MEIRELES FILGUEIRAS RODRIGUES, código s202941, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir a servidora VANÉCIA CHARIL CASTRO DE M. SANTANA, código s100859, titular da função
comissionada de Chefe de Gabinete, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho Kathia Maria Bomtempo de
Albuquerque, no período de 4 a 5 de abril de 2016, em virtude de licença para tratamento da própria saúde da titular.         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 671/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9734/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora CARLA HIDALGO PETRAGLIA, código s009328, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a servidora CIBELLE ROSANA SILVA CUNHA, código s012655, titular da função comissionada de Chefe de Seção
(Seção de Magistrados), código TRT 18ª FC-4, da Secretaria-Geral da Presidência, no período de 25 de abril a 4 de maio de 2016, em virtude de
férias da titular.                         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 672/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9353/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor PEDRO NETO BARBOSA DE SANTANA, código s006523, Auxiliar Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Carpintaria e Marcenaria, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor HERLEI DE CARVALHO SILVA, código s203095, titular
da função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Gestão de Contratos e Manutenção), código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de
Manutenção e Projetos, no período de 3 a 4 de março de 2016, em virtude de viagem a serviço do titular.                   
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 673/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9359/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015,                            
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor PEDRO NETO BARBOSA DE SANTANA, código s006523, Auxiliar Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Carpintaria e Marcenaria, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor HERLEI DE CARVALHO SILVA, código s203095, titular
da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria de Manutenção e Projetos, no período de 28 a 30 de março
de 2016, em virtude de viagem a serviço do titular.                         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 675/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9782/2016,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor GUSTAVO BARBOSA RODRIGUES GANZAROLI, código s203282, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional
do Trabalho da 23ª Região, removido para esta Corte, para substituir o servidor JOSÉ REINALDO AZARIAS CAVALCANTE, código s000509,
titular da função comissionada de Assistente de Juiz, Código TRT 18ª FC-5, da 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, no período de 11 a 20 de abril de
2016, em virtude de férias do titular.                         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 676/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9752/2016,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MÁRCIA PEREIRA DE SOUZA, código s202256, à disposição desta Corte, para substituir a servidora MARIA
DARQUE XAVIER, código s008470, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, do Núcleo de Saúde, no período de
11 a 20 de abril de 2016, em virtude de férias da titular.     
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 677/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9680/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor BRUNO DAHER DE MIRANDA, código s202841, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a servidora THAÍS ARTIAGA ESTEVES NUNES, código s202654, titular da função comissionada de Pregoeiro,
código TRT 18ª FC-5, da Coordenadoria de Licitações e Contratos, no período de 11 a 20 de abril de 2016, em virtude de férias da titular.       
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
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Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 678/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9761/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora NILZA DE SÁ HENRIQUE RIBEIRO, código s000967, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Apoio de Serviços Diversos, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir a servidora AMÉLIA MARGARIDA DE CARVALHO, código
s202916, titular da função comissionada de Assistente Administrativo, código TRT 18ª FC-3, do Gabinete da Magistratura (Juíza Convocada Silene
Aparecida Coelho - RA 063/2015), no período de 25 de abril a 8 de maio de 2016, em virtude de férias da titular.        Publique-se no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 679/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9760/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor JOÃO LUIZ TEODORO NASCIMENTO, código s202501, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir a servidora ANDREIA REGINA DE GUSMÃO, código s101171, titular da função comissionada de
Assistente de Secretaria, código TRT 18ª FC-5, da Secretaria do Tribunal Pleno, no dia 1º de abril de 2016, em virtude de licença da titular para
tratamento da própria saúde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 681/2016 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9246/2016,  
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015,                 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor ADALMAN RICARDO DE OLIVEIRA, código s101984, à disposição desta Corte, para substituir o servidor
WANDERSON PEREIRA DA SILVA, código s002005, titular da função comissionada de Secretário de Audiência, Código TRT 18ª FC-4, da 1ª
Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 14 a 22 de abril de 2016, em virtude de férias do titular.                         
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 2 de maio de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 683/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo – PA Nº 9462/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Remover a servidora PATRICIA DE JESUS ROCHA MONTEIRO, código s203294, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da Coordenadoria de Licitações e Contratos para a 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 2 de maio de 2016. 
Art. 2º Remover o servidor VITOR ARGOLO CAFEZEIRO, código s203189, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia para a Coordenadoria de Licitações e Contratos, a partir de 2 de maio de 2016. 
Art. 3º Dispensar o servidor VITOR ARGOLO CAFEZEIRO, código s203189, da função comissionada de Assistente de Juiz, código TRT 18ª FC-5,
da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 2 de maio de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 2 de maio de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 657/2016 
Republicada por ter saído no DEJT nº 1967, de 29/04/2016, pág. 8 com incorreção no original. 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª DG Nº 100/2015, com a redação
dada pela Portaria TRT 18ª DG Nº 150/2016, o Processo Administrativo – PA Nº 9428/2016, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015,                 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora EUNIS DE SOUSA PIMENTEL NAVES, código s202673, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para substituir a servidora AMANDA GABRIELLE STIVAL FAQUIM, código s202675, titular da função comissionada de
Assistente de Diretor de Secretaria, Código TRT 18ª FC-5, da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, no período de 2 a 13 de março de 2016, em
virtude de férias da titular.    Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 28 de abril de 2016 
ORIGINAL ASSINADO 
ANA BEATRIZ BRAGA PEREIRA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas
 

SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS-GO

Portaria

Portaria 2VTAN

 
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS-GO 
email: vt2an@trt18.gov.br 
PORTARIA TRT 18ª - 2ª VT ANÁPOLIS Nº 02/2016 
O Excelentíssimo Juiz do Trabalho, Ari Pedro Lorenzetti, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Anápolis-GO,  no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a possibilidade das atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, conforme regulamentação contida na PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013,
referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015; 
CONSIDERANDO a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, II, da
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SCJ Nº 001/2013, referendada pela Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução
Administrativa nº 23/2015; 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar o servidor GUSTAVO LEÃO MENDONÇA FILHO (Assistente de Juiz FC-5) a trabalhar em regime de teletrabalho, a partir de
02/05/2016, devendo tal informação constar nos assentamentos funcionais do referido servidor junto à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo, para tanto, ser remetida, em meio eletrônico, à Seção de Publicações
Oficiais e à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico da 18ª Região e no Boletim Interno Eletrônico. 
Anápolis/GO, 02 de maio de 2016. 
Ari Pedro Lorenzetti 
Juiz do Trabalho 
 
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria SGJ

PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 001/2016
PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 001/2016 
 
O SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a delegação de competência consubstanciada no art. 4º, “j”, da Portaria TRT 18ª GP/DG 023/2013;  
CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo 20683/2015;  
CONSIDERANDO a necessidade de retificação da Portaria SGJ nº 006/2015, que trata da escala do 35º Ciclo do Plantão Judiciário da 18ª Região
da Justiça do Trabalho, para observância do disposto no Decreto nº 317, de 1 de dezembro de 2015, que institui os feriados municipais em
Luziânia-Goiás;  
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o anexo da PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 006/2015, para incluir o feriado do Município de Luziânia no 23º Período do plantão
judiciário, instituído pelo Decreto nº 317, de 1 de dezembro de 2015 1993, a ocorrer no dia 13 de maio de 2016.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

1969/2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11
Data da Disponibilização: Terça-feira, 03 de Maio  de 2016

Código para aferir autenticidade deste caderno: 95151



Art. 3º Republique-se a  PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 006/2015. 
 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 
 
Marcos dos Santos Antunes 
Secretário-Geral Judiciário
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Edital

Edital CSE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
EDITAL Nº 09/2016 
O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna público o processo seletivo para realização de estágio remunerado de estudantes de nível
superior dos cursos na área de Informática, para vagas em Aparecida de Goiânia, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da
Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014 e das instruções contidas neste Edital. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1. O processo seletivo será realizado sob a responsabilidade da Comissão de Seleção de Estagiários, composta por servidores do Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região. 
2. A seleção compreenderá a verificação de conhecimentos do candidato por meio de provas objetivas, na forma do presente Edital. 
3. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento de vaga especificada no capítulo III e formação de cadastro de
reserva.  
 
II - DAS INSCRIÇÕES  
1. Poderão inscrever-se estudantes dos cursos superiores na área de Informática, para vagas em Aparecida de Goiânia. Na data da convocação
os estudantes não poderão estar cursando o último ano ou o penúltimo e último semestre do respectivo curso. 
2. Somente poderão concorrer às vagas oferecidas neste edital os estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva em
estabelecimentos públicos ou particulares de cursos superiores na área de Informática, oficialmente autorizados ou reconhecidos pelo Ministério
da Educação. 
3.  As inscrições serão gratuitas e deverão ser feitas no período de 4 a 10 de maio de 2016, exclusivamente pela internet, no sítio eletrônico do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”. 
4. Para a realização da prova é imprescindível a apresentação do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia. 
5. O pedido de inscrição implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não será
admitida alegação de desconhecimento. 
 
III - DAS VAGAS 
1. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento da vaga especificada no quadro abaixo, bem como à formação de
cadastro de reserva do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o suprimento das vagas que surgirem ou que venham a ser criadas 
durante a validade do certame.
 
  

 
 
2. Se houver incompatibilidade entre o horário escolar e o de estágio, o candidato convocado terá sua classificação preservada até o surgimento
de vaga com horário de estágio compatível, observado o período de validade do processo seletivo. 
3. Ao candidato convocado que, por motivo diverso do disposto no item anterior, não puder iniciar o estágio, será facultado solicitar a colocação de
seu nome no final da lista de classificação em que foi habilitado, passando a posicionar-se no último lugar dessa lista, aguardando nova
convocação, que poderá concretizar-se ou não, no prazo de validade do concurso. 
4. A solicitação mencionada no item anterior deverá ser encaminhada para o e-mail “sgpe.provimento@trt18.jus.br” no prazo de 2 (dois) dias úteis,
a contar do dia subsequente à convocação. 
5. O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região poderá convocar candidatos aprovados no Processo Seletivo de que trata o presente Edital para
lotação em outra cidade, para fins de contratação, mediante a observância dos seguintes requisitos: 
a) para cursos idênticos àqueles para os quais foi realizada a Seleção; 
b) observada a ordem de classificação; 
c) anuência do candidato. 
5.1 O candidato que não manifestar interesse na lotação em outra cidade permanecerá na mesma posição na listagem de classificação inicial. 
5.2 O estudante contratado nos termos do item 5 será excluído da lista original, renunciando implicitamente o direito à convocação para a cidade
em que foi inicialmente classificado. 
6. O candidato a estágio deverá ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos. 
7. O candidato ao estágio deverá observar a política interna de estágio de sua instituição de ensino, bem como o período permitido por ela para
realização de estágio. 
 
IV - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA  
1. Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas, devendo a deficiência ser comprovada
mediante perícia a ser realizada pela Junta Médica do Tribunal, quando da convocação.  
2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na categoria do artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
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3. O candidato com deficiência, se classificado na forma do capítulo VII, além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante da
lista específica para candidatos com deficiência. 
4. Na hipótese de inexistência de candidato com deficiência aprovado, o preenchimento da vaga dar-se-á pelo próximo candidato da classificação
geral, observada a ordem de classificação no processo seletivo. 
5. O candidato com deficiência participará em igualdade de condições com os demais candidatos quanto ao conteúdo, à avaliação, ao horário de
aplicação da prova e às notas mínimas exigidas para os demais candidatos. 
6. O candidato com deficiência que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização das provas deverá solicitá-la, no ato da
inscrição, à Comissão de Seleção de Estagiários, que tomará as providências necessárias.  
7. Caberá ao candidato com deficiência levar consigo os equipamentos e instrumentos de que dependa para a realização das provas, mediante
prévia autorização da Secretária da Comissão de Seleção. 
8. Serão destinadas aos candidatos com deficiência, para as vagas que surgirem ou forem criadas durante o prazo de validade do processo
seletivo, a décima vaga, a vigésima  vaga, a trigésima vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, em conformidade com
o § 5º do art. 17 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e com o § 1º do art. 37 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
 
V – DAS PROVAS 
1. As provas serão realizadas no dia 22 de maio de 2016, domingo, das 16 às 18 horas, no Fórum Trabalhista de Goiânia, localizado na Av. T-1,
esquina com a Rua T-51, nº 1403,  Setor Bueno, Goiânia-GO. 
2. O candidato deverá apresentar-se para a prova munido do comprovante de inscrição e do documento de identidade original com fotografia, em
perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a sua identificação.  
3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de identidade original, por motivo de perda,
roubo ou furto, deverá apresentar o boletim de ocorrência expedido por órgão policial, datado de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
4. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta). 
5. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta a qualquer material ou comunicação entre os candidatos,
nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressões ou quaisquer anotações, bem como telefone celular, computador portátil ou quaisquer
outros aparelhos eletrônicos. 
6. O candidato deverá comparecer ao local com antecedência de 30 (trinta) minutos do início das provas. 
7. O tempo de duração da prova será de 2 (duas) horas.  
8. O exame será composto de provas objetivas, com questões de múltipla escolha, todas de caráter classificatório, abrangendo as matérias
indicadas no Anexo deste Edital e em conformidade com o quadro abaixo: 
 
 
  

 
9.  A Comissão de Seleção de Estagiários assegurará o sigilo das provas e dos gabaritos. 
10. As questões das provas serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático constante do Anexo deste Edital. 
 
VI - DO JULGAMENTO DAS PROVAS  
1. As provas terão 30 (trinta) questões objetivas e o valor total de 100 (cem) pontos, sendo atribuídos da seguinte forma: 
• 4 (quatro) pontos a cada questão de Português;  
• 3 (três) a cada questão de Conhecimentos Específicos.  
 
VII - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
1. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente das notas obtidas nas provas.  
2. Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, para fins de desempate, após observância do disposto no Parágrafo Único do artigo 27
da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sucessivamente, o candidato que: 
a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
b) obtiver maior nota na prova de Português; 
c) tiver maior idade. 
3. O resultado final será divulgado no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”. 
 
VIII - DOS RECURSOS 
1. Será admitido recurso contra as questões da prova, dirigido ao Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários, exclusivamente pelo
endereço eletrônico “concurso.estagio@trt18.jus.br”, devendo ser interposto no prazo de até dois dias úteis após a divulgação oficial do gabarito. 
2. Os recursos deverão conter o nome completo do candidato, número de identidade ou de inscrição no concurso, o número da questão
impugnada, a fundamentação e a argumentação lógica do pleito.  
3. O recurso interposto fora do prazo especificado no item 1 e das condições do item 2, deste capítulo, será liminarmente indeferido. 
4. O recurso será apreciado pela Comissão de Seleção, em cinco dias úteis, contados do término do prazo para a interposição.  
 
IX - OUTRAS DISPOSIÇÕES 
1. A aprovação no certame não gera direito à contratação, porém garante aos selecionados a observância da ordem de classificação no ato de
preenchimento das vagas. 
2. O estudante convocado para ocupar vaga de estágio deverá apresentar declaração da instituição de ensino, comprovando estar regularmente
matriculado, com a previsão de término do curso. 
3. A jornada de estágio será de cinco horas, limitada a 25  horas semanais, e deve ser compatível com o horário escolar, sendo que as cinco horas
deverão estar compreendidas no período das 7h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira, nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região. 
4. O estudante perceberá, a título de bolsa de estágio para nível superior, valor mensal correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais), além de
auxílio-transporte, que será pago na proporção dos dias úteis trabalhados (R$ 6,60 por dia estagiado). O valor da bolsa de estágio será
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consignado em Termo de Compromisso a ser firmado entre o estagiário e a instituição contratada pelo Tribunal para acompanhar e processar o
estágio. 
5. A concessão do auxílio-transporte somente se efetivará mediante declaração assinada pelo estagiário, afirmando que utiliza o transporte
coletivo no deslocamento de sua residência para o local de estágio e vice-versa. 
6. O desligamento do estagiário dar-se-á em conformidade com o disposto no art. 22 da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 63/2014. 
7. O pagamento da bolsa será cancelado a partir da data de desligamento do estagiário, qualquer que seja a causa. 
8. Será contratado pelo Agente de Integração seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, na forma do inciso IV  do art. 9º da Lei nº
11.788 de 25 de setembro de 2008. 
9. O estagiário preencherá uma ficha cadastral e firmará Termo de Compromisso, pelo qual se obrigará a cumprir as normas disciplinares
estabelecidas. 
10. O estágio não gera vínculo empregatício de qualquer natureza, nos termos da legislação vigente. 
11. O candidato será convocado por intermédio de e-mail e contactado por telefone, que deverão ser fornecidos por ocasião da inscrição. É de
inteira responsabilidade do candidato manter atualizados seus telefones e e-mail, durante o prazo de validade do concurso, comunicando qualquer
alteração à Seção de Seleção e Provimento através do endereço eletrônico “sgpe.provimento@trt18.jus.br”.  
12. O candidato terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do dia subsequente à convocação, para se manifestar a respeito do interesse em
preencher a vaga, e, caso não se manifeste, será considerado desistente e excluído do processo seletivo. 
13. A seleção terá validade de 1 (um) ano, a partir da data da homologação do resultado final, prorrogável por igual período, a critério da
Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
14. O estágio nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região será regido pela legislação que disciplina a matéria. 
 
X - DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Este Edital e os demais atos pertinentes ao exame de seleção serão publicados no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – caderno
administrativo TRT 18ª Região, bem como no sítio eletrônico “www.trt18.jus.br”.  
2. Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surgirem serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Comissão de Seleção, devendo a
consulta ou questionamento ser encaminhado pelo e-mail “concurso.estagio@trt18.jus.br”. 
Goiânia, 2 maio de 2016. 
Ricardo Lucena 
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários 
 
 
ANEXO  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS  
 
• Interpretação de textos. 
• Acentuação gráfica.                          
• Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal.  
• Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.  
• Emprego de tempo e modos verbais.  
• Concordância nominal e verbal.  
• Emprego de crase.  
• Pontuação 
 
PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
• Conceitos básicos de informática. 
• Organização, arquitetura e componentes funcionais (hardware e software) de computadores, instalação e configuração. 
• Sistemas de entrada, saída e armazenamento, leitoras cartão, código de barra, impressora, monitor e scanner. 
• Características dos principais processadores do mercado. 
• Arquitetura básica de Workstations. 
• Conceitos e funções dos principais softwares básicos e aplicativos. 
• Pacote de aplicativos: MS-Office e BrOffice.org. 
• Internet: modelo hipermídia de páginas e links, Word Wide Web, padrões da tecnologia Web, intranets, web mail e comunicadores. 
• Conhecimentos básicos de alimentação de equipamentos, voltagem 110/220v, rede estabilizada e estabilizadores. 
 
Sistemas operacionais 
• Características dos sistemas operacionais modernos. 
• Interoperação de sistemas operacionais.  
• Compartilhamento de arquivos e impressoras. 
 
Redes de comunicação de dados/teleprocessamento 
• Sistemas de comunicação de dados. 
• Técnicas básicas de comunicação. 
• Tipos e meios de transmissão, física, wifi, 36. 
• Conhecimentos básicos de elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, bridges, switches e roteadores). 
• Conhecimentos básicos de arquitetura TCP/IP, protocolo e serviços de internet. 
• Tecnologia de redes locais e de longa distância. 
• Serviços de mensagem eletrônica e de colaboração. 
 
Segurança de informação 
• Conceito básico de segurança de redes de computadores.  
• Conceito básico de assinatura digital e autenticação. 
• Antivírus, Proxy, Firewalls, pessoas e ambientes físicos, conhecimentos básicos de segurança. 
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SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

Despacho

Despacho SOF

 
P J U - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 
SUPRIMENTO DE FUNDOS
 
 

 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 7227/2016 – SISDOC. 
Interessado (a): Marlo Mendes de Oliveira. 
Assunto: Assentamento funcional (dependentes IR, inclusão/exclusão dependentes, juntada de documentos). 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8953/2016 – SISDOC 
Interessado(a): Márcia Juliana da Rocha 
Assunto: Exclusão de dependente para fins de Imposto de Renda 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 9022/2016 – SISDOC. 
Interessado: Marielli de Souza Alves de Paula. 
Assunto: Assentamento funcional (dependentes IR inclusão/exclusão dependentes, juntada de documentos). 
Inclusão de Dependentes IR 
Decisão: Deferimento.

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 9723/2016 – SISDOC. 
Interessado(a): Robnaldo José Santos Alves. 
Assunto: Assentamento funcional (dependentes IR, inclusão/exclusão dependentes, juntada de documentos) 
Exclusão Dependente IRPF 
Decisão: Deferimento. 
 
 

NÚCLEO DE SAÚDE

Despacho

Despacho NS
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Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9640/2016 
Interessado(a): EMMANUELLE LIMA CATÚLIO 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº 9577/2016 
Interessado(a): MARCIO BARBOSA PIMENTEL 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9750/2016 
Interessado(a): MILENA DE MOURA BASTOS 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9767/2016 
Interessado(a): LEILA RÉGIA NICÁCIO AMORIM 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9810/2016 
Interessado(a): MARIA DAS GRAÇAS MUZZI DABUL CORRÊA 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9816/2016 
Interessado(a): KLAYTON ALBERTO DE SOUZA 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9832/2016 
Interessado(a): RAQUEL VIEIRA RODRIGUES 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9845/2016 
Interessado(a): RONAIR MARTA PROENÇA SILVA 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9844/2016 
Interessado(a): ELAINE MARIA RABUSKE BORGES SILVA 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9905/2016 
Interessado(a): CLÁUDIO DE ALCÂNTARA FERREIRA 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9937/2016 
Interessado(a): JULIANA CRISTINA PAZETO 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido. 
 
Despacho do Núcleo de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9960/2016 
Interessado(a): JOÃO PAULO MORAES CARVALHO 
Assunto: Reembolso Vacina Antigripal 2016 
Decisão: concedido
 

1969/2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 16
Data da Disponibilização: Terça-feira, 03 de Maio  de 2016

Código para aferir autenticidade deste caderno: 95151



PRESIDÊNCIA 1
  Portaria 1
    Portaria GP/DG 1
    Portaria GP/NGTIC 1
SECRETARIA DA CORREGEDORIA
REGIONAL

2

  Ata 2
    Ata SCR 2
DIRETORIA GERAL 3
  Portaria 3
    Portaria DG 3
    Portaria DG/SGPE 4
SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE
ANÁPOLIS-GO

11

  Portaria 11
    Portaria 2VTAN 11
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 11
  Portaria 11
    Portaria SGJ 11
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 12
  Edital 12
    Edital CSE 12
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E
FINANÇAS

15

  Despacho 15
    Despacho SOF 15
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 15
  Despacho 15
    Despacho SGPE 15
NÚCLEO DE SAÚDE 15
  Despacho 15
    Despacho NS 15

 

 

 

ÍNDICE

 

1969/2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 17
Data da Disponibilização: Terça-feira, 03 de Maio  de 2016

Código para aferir autenticidade deste caderno: 95151


	Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
	PRESIDÊNCIA
	  Portaria
	    Portaria GP/DG
	    Portaria GP/NGTIC

	SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
	  Ata
	    Ata SCR

	DIRETORIA GERAL
	  Portaria
	    Portaria DG
	    Portaria DG/SGPE

	SEGUNDA VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS-GO
	  Portaria
	    Portaria 2VTAN

	SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
	  Portaria
	    Portaria SGJ

	COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS
	  Edital
	    Edital CSE

	SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
	  Despacho
	    Despacho SOF

	SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
	  Despacho
	    Despacho SGPE

	NÚCLEO DE SAÚDE
	  Despacho
	    Despacho NS






 


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Núcleo de Governança Corporativa de TIC


Setor de Estratégia em TIC


Revisão: 0.1


Vigência: (DATA DE PUBLICAÇÃO)


Classificação: PÚBLICO


Ato normativo: Portaria TRT 18ª 
GP/NGTIC nº 010/2016


DIRETRIZES DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO


 


 1 OBJETIVO


Instituir  Diretrizes de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da Informação e


Comunicação  (TIC)  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18a Região


(TRT-18a Região),  provendo requisitos  mínimos  obrigatórios  para  estabelecer,


implementar  e  operar,  monitorar  e  revisar,  manter  e  melhorar  continuamente  os


processos de gerenciamento de serviços de TIC.


 2 APLICAÇÃO


As disposições deste documento aplicam-se a todos os processos de gerenciamento


de serviços de TIC que estejam em fase de projeto ou operação no TRT-18a Região.


A ordem na qual os requisitos são apresentados não reflete sua importância nem


implica a ordem em que devem ser implementados. Os itens são numerados apenas


para fins de referência.


A exclusão  de  quaisquer  dos  requisitos  especificados  neste  documento não  é


aceitável.


Cabe à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STI), ao Núcleo de


Governança Corporativa de TIC (NGTIC) e à Comissão de Gestão de Tecnologia da


Informação e  Comunicação (CGTIC)  a  responsabilidade de zelar  pelo  adequado


cumprimento destas diretrizes.


 3 ALINHAMENTO


Resolução nº 211, de 15 de dezembro de 2015, do CNJ (ENTIC-JUD);
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Resolução nº 158, de 27 de novembro de 2015, do CSJT (PETIC-JT);


Resolução Administrativa nº 148/2015 do TRT-18a Região (PGTIC); e,


Framework Information  Technology Infrastructure  Library  –  ITIL versão  3,  edição


2011, adaptado às necessidades deste Tribunal.


 4 DEFINIÇÕES


 4.1 Serviço  de  TIC: meio  para  entregar  valor  aos  usuários,  propiciando  os


resultados  desejados,  sem  que  tais  usuários  precisem  assumir  custos  e  riscos


específicos/inerentes à TIC;


 4.2 Provedor de serviço de TIC: unidade organizacional que oferece serviços de


TIC para usuários internos ou externos;


 4.3 Gerenciamento de serviços de TIC: conjunto de capacidades organizacionais


específicas  (processos,  métodos,  funções,  papéis  e  atividades)  para  planejar,


projetar, implantar, operacionalizar, coordenar e melhorar continuamente serviços de


TIC, com o propósito de prover valor aos usuários; 


 4.4 Usuários: magistrados,  servidores  e,  desde  que  previamente  autorizados,


empregados de empresas prestadoras de serviços terceirizados, consultores e ainda


estagiários e menores aprendizes em atividade no Tribunal;


 4.5 Valor do serviço: garantia  de que o serviço é realizado e com utilidade ao


usuário (com o mínimo de qualidade); 


 4.6 Processo: conjunto de atividades inter-relacionadas que transforma insumos


em produtos, agregando valor ao usuário;


 4.7 Dono  do  Processo: setor  responsável  por  garantir  que  um  processo  seja


adequado  a um propósito.  Suas responsabilidades incluem  o patrocínio, desenho,


melhoria contínua e a prestação de contas sobre sua execução e desempenho final;


e,


 4.8 Gerente do Processo: pessoa responsável pelo gerenciamento operacional de


um  processo,  das  atividades  do  processo  de  trabalho.  Suas  responsabilidades


incluem o planejamento e coordenação de todas as atividades necessárias para


executar, monitorar e relatar informações do processo. 
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 5 DIRETRIZES GERAIS


 5.1 Os processos de Gerenciamento de Serviços de TIC do TRT-18a Região 


obedecerão às seguintes diretrizes gerais:


 5.1.1 Alinhamento  com  a  Política  de  Governança  e  Gestão  de  Tecnologia  da


Informação e Comunicação (PGTIC);


 5.1.2 Descrição das informações específicas e necessárias para seu entendimento,


execução e gerenciamento;


 5.1.3 Diagramação do fluxo das atividades, utilizando notação visual de modelagem


de processos de negócio;


 5.1.4 Definição de ferramentas tecnológicas que darão suporte à execução de suas


atividades;


 5.1.5 Estabelecimento de tutorial para o uso das ferramentas tecnológicas;


 5.1.6 Publicação  de seus  fluxos  e  demais  informações  relevantes  no  sítio  do


Tribunal na Internet; e,


 5.1.7 Revisão e avaliação periódicas visando à melhoria contínua.


 6 DOS PROCESSOS


 6.1 Os processos de Gerenciamento de Serviços de TIC estão listados nos incisos I


a VIII, art.  24, da Resolução Administrativa n. 148/2015, que  Institui a Política de


Governança e Gestão de Tecnologia da  Informação e Comunicação (PGTIC)  no


TRT-18ª Região. São eles:


 6.1.1 Processo de gerenciamento do catálogo de serviços;


 6.1.2 Processo de gerenciamento de nível de serviços;


 6.1.3 Processo de gerenciamento da mudança;


 6.1.4 Processo de gerenciamento de liberação e implantação;


 6.1.5 Processo de gerenciamento de configuração e ativo de serviço;


 6.1.6 Processo de gerenciamento de incidente;
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 6.1.7 Processo de gerenciamento de problema; e,


 6.1.8 Processo de cumprimento de requisição.


 6.2 Os processos devem alcançar, até o final do ano 2017, o nível de maturidade 3,


conforme art. 25 da Política de Governança e Gestão de Tecnologia da Informação e


Comunicação (PGTIC).


 7 DA GESTÃO DOS PROCESSOS


 7.1 Cabe à STI estabelecer, implementar e operar, monitorar e analisar criticamente,


manter  e  melhorar  os  processos  de  Gerenciamento  de  Serviços  de  TIC,


coordenando-os, identificando eventuais desvios e determinando ações corretivas


para saná-los.


 7.2 São atribuições da STI:


 7.2.1 Elaborar e descrever os processos de Gerenciamento de Serviços de TIC;


 7.2.2 Definir papéis e responsabilidades para cada processo, complementarmente


aos listados no item 9 desta norma, quando necessário;


 7.2.3 Designar os responsáveis por cada papel estabelecido no processo;


 7.2.4 Estabelecer a operacionalização dos processos;


 7.2.5 Coordenar,  acompanhar e manter os controles de desempenho, garantindo


que estejam adequados aos propósitos de cada processo;


 7.2.6 Produzir informações gerenciais, de aderência a este normativo e de nível de


maturidade para fins de controle e/ou transparência;


 7.2.7 Prover  recursos  para  a  execução  das  atividades  e  gerenciamento  dos


processos;


 7.2.8 Promover,  continuamente,  iniciativas de capacitação para os colaboradores


atuantes nas atividades que envolvam o Gerenciamento de Serviços de TIC; 


 7.2.9 Comunicar e dar publicidade às ações relativas aos serviços de TIC;


 7.2.10 Garantir a melhoria contínua dos processos; e,


 7.2.11 Promover  as  demais  ações  necessárias  ao  cumprimento  das  diretrizes


estabelecidas neste documento.
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 8 OPERACIONALIZAÇÃO


 8.1 As informações pertinentes e detalhadas sobre cada processo deverão constar


em seu documento descritivo com, no mínimo, objetivo do processo, sua aplicação,


regras gerais,  modelo  do processo através de notação visual,  detalhamento dos


principais subprocessos, relacionamentos com outros processos, entradas e saídas,


papéis e responsabilidades, artefatos gerados e indicadores de desempenho.


 8.2 O  documento  descritivo  deverá ser  preenchido  de  acordo  com  o  modelo


disponibilizado no Anexo A.


 8.3 O armazenamento e organização dos documentos descritivos dos processos


ficarão a critério da STI.


 9 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES


 9.1 A STI exercerá o papel de Dono dos Processos de Gerenciamento de Serviços


de TIC no âmbito do TRT-18a Região;


 9.2 Ficam estabelecidos, no mínimo, os seguintes papéis e responsabilidades para


cada processo:


 9.2.1 Gerente do Processo; e,


 9.2.2 Gerente Auxiliar do Processo.


 9.3 Poderão  ser  definidos,  para  cada  processo,  papéis  e  responsabilidades


adicionais, específicos às suas necessidades.


 9.4 A STI deve assegurar que as responsabilidades e autoridades dos papéis sejam


atribuídos e comunicados.


 9.4.1 Um mesmo servidor poderá acumular mais de um papel dos estabelecidos,


exceto  os  papéis  de  Gerente  do Processo e  Gerente  Auxiliar  do  Processo,  que


deverão ser ocupados por servidores distintos.


 9.5 Compete ao Gerente do Processo:


 9.5.1 Coordenar e acompanhar a execução das atividades do processo;


 9.5.2 Garantir que o processo seja corretamente executado e que ações corretivas
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sejam aplicadas em caso de desvios;


 9.5.3 Garantir que os indicadores sejam medidos;


 9.5.4 Maximizar  e  otimizar  a  integração  com  outros  processos,  subprocessos,


pessoas, ferramentas tecnológicas e controles; e,


 9.5.5 Promover a melhoria contínua do processo.


 9.6 Compete ao Gerente Auxiliar do Processo:


 9.6.1 Manter-se apto a realizar todas as atividades do Gerente do Processo;


 9.6.2 Substituir o Gerente do Processo sempre que necessário ou requisitado.


 10 INDICADORES E METAS


 10.1 Os  indicadores  definidos  para  os  processos  deverão  ser  medidos  e


acompanhados periodicamente pelos gestores e publicados interna e externamente,


de acordo com critérios de confidencialidade e relevância das informações.


 10.2 As informações mínimas de cada indicador  deverão  constar no  documento


descritivo de cada processo, conforme Anexo A.


 11 PUBLICAÇÃO


 11.1 Os modelos dos processos,  através de suas notações visuais,  deverão ser


divulgados  e  publicados  no  sítio  do  Tribunal  na  Internet,  de  acordo  com  a


necessidade e confidencialidade das informações, conforme art. 43 da Política de


Governança e Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação (PGTIC).


 12 REVISÃO E MELHORIA CONTÍNUA


 12.1 A STI deverá revisar e analisar criticamente os processos para fins de melhoria


contínua,  ordinariamente  pelo  menos  uma  vez  por  ano  e,  extraordinariamente,


sempre que mudanças significativas forem necessárias.


 12.2 Os  processos  melhorados,  resultantes  da  revisão,  devem  manter  o


alinhamento às metas e objetivos estratégicos do Tribunal, às suas necessidades,


bem como continuar aderentes aos requisitos deste documento.
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 13 AVALIAÇÃO DA ADERÊNCIA


 13.1 O NGTIC deverá conduzir avaliações ordinariamente pelo menos uma vez por


ano e, extraordinariamente, sempre que necessário, para verificar a aderência da


execução dos processos aos seus modelos e aos requisitos deste documento.


 13.2 O processo de Avaliação da Aderência será realizado da seguinte forma:


 13.2.1 A  avaliação  deve  ser  agendada  com,  no  mínimo,  5  dias  úteis  de


antecedência.


 13.2.2 Na  data  e  horário  definidos,  o  avaliador  deverá  aplicar  uma  Lista  de


Avaliação, que conterá os itens a serem verificados.


 13.2.3 A  avaliação  poderá  ser  realizada  mediante  entrevistas,  análises  de


documentos, verificação de logs de ferramentas de apoio ao processo, questionários


ou por observação de atividades.


 13.2.4 Após a avaliação, o avaliador deverá emitir, em até 5 dias úteis, um Relatório


de  Conclusão  da  Avaliação,  contendo  suas  considerações  sobre  a  execução  e


gerenciamento do processo.


 13.2.5 Para  os pontos  no  relatório  onde  a  execução  do  processo  não  esteja


aderente ao seu modelo ou algum requisito normativo não esteja sendo cumprido, o


Gerente do Processo deverá emitir  ao Setor de Estratégia em TIC documento com


esclarecimentos e/ou justificativas, em até 5 dias úteis.


 13.2.6 Os itens cujas justificativas não forem aceitas pelo avaliador serão objetos do


Documento  de  Recomendações  de  Aderência,  assinado  pela  Presidência  do


Tribunal e remetido ao Gerente do Processo avaliado, contendo sugestões de ações


corretivas e/ou preventivas visando à eliminação das causas de não conformidades.


 14 AVALIAÇÃO DA MATURIDADE


 14.1 O NGTIC deverá realizar avaliações ordinariamente pelo menos uma vez por


ano  e,  extraordinariamente,  sempre  que  necessário  para  definir  o  nível  de


maturidade de cada processo e verificar o alcance da meta estabelecida no item 6.2


deste normativo.


 14.2 O processo de Avaliação da Maturidade será realizado da seguinte forma:
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 14.2.1 A  avaliação  deve  ser  agendada  com,  no  mínimo,  5  dias  úteis  de


antecedência.


 14.2.2 Na data  e  horário  definidos,  o  avaliador  deverá  aplicar  uma  Planilha  de


Diagnóstico, que  conterá  os  itens  a  serem  verificados  para  a  definição  da


maturidade atual do processo avaliado.


 14.2.3 A avaliação será realizada mediante questionário.


 14.2.4 Após a avaliação, o nível de maturidade atual do processo será calculado e


informado ao Gerente do Processo avaliado.


 14.2.5 Os itens que necessitem ser estabelecidos e/ou aperfeiçoados serão objetos


do  Documento  de Recomendações  de Maturidade,  apreciado pela  Comissão de


Gestão  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  (CGTIC)  e remetido  ao


Gerente do Processo  avaliado,  em até 5 dias úteis, contendo  sugestões de  ações


para estabelecimento e/ou  aperfeiçoamento de cada item,  visando ao alcance do


nível de maturidade desejado.


 15 DISPOSIÇÕES FINAIS


 15.1 Caso  haja  atualizações  nos  processos  que  impliquem  em  eventual


necessidade de alteração das presentes diretrizes, as mesmas serão submetidas à


CGTIC, para apreciação e deliberação.


 15.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal, após análise


prévia da CGTIC.
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ANEXO A – Modelo do Documento Descritivo


Documento descritivo – [nome do processo]
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1 OBJETIVO DO PROCESSO


Explique, de forma sucinta, qual o propósito do processo.


2 APLICAÇÃO


Informe a quais bens e/ou serviços de TI este processo se aplica.


3 DEFINIÇÕES E ABREVIAÇÕES


Insira os conceitos e abreviações que serão utilizados no decorrer do documento.


4 REGRAS GERAIS


Descreva,  detalhadamente,  as  regras  e  definições  válidas  e  que  devem  ser
considerada no processo descrito neste documento.


5 INTERFACES COM DEMAIS PROCESSOS


Descreva as principais interfaces do processo com demais processos contidos no
escopo do Gerenciamento de Serviços de TI do TRT da 18a Região.


6 PAPÉIS E RESPONSABILIDADES


Apresente e detalhe os papéis e responsabilidades envolvidos, incluindo a matriz de
responsabilidades – matriz RACI – para o processo.
O objetivo dessa matriz é estabelecer e formalizar os papéis e responsabilidades
para os participantes envolvidos em determinado processo ou atividade. 
As responsabilidades são definidas na matriz pelo uso das letras R, A, C e/ou I no
cruzamento entre a atividade e o papel responsável, significando:


• R  –  Responsibility  (responsabilidade):  responsável  pela  execução  da
atividade;


• A – Accountability (responsabilidade final): responsável por prestar contas
do resultado final da atividade;


• C – Consulted (consultado):  deve ser consultado durante a execução da
atividade;


• I – Informed (informado): é informado sobre a execução da atividade.
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7 MODELAGEM DO PROCESSO


Para o processo descrito neste documento, incluir o fluxo modelado em notação
visual  de  modelagem de  processos  de  negócio  BPMN e  a  explicação  de  cada
elemento, como atividade, subprocesso, entrada, saída e artefatos envolvidos.
O fluxo modelado deve ser inserido em documento anexo.


8 INDICADORES DE DESEMPENHO


Informe os indicadores para medição de desempenho do processo, sendo que cada
indicador deve ter as seguintes informações:


• Objetivo: o que se deseja alcançar com este indicador;
• Fonte: de onde as informações serão retiradas;
• Periodicidade: de quanto em quanto tempo este indicador será calculado;
• Regra de cálculo: como o indicador será calculado; e,
• Meta: qual o valor a ser atingido, quando aplicável.


9 ANEXOS


Listagem dos anexos.


10 EXECUÇÃO E APROVAÇÃO


Executado por:


Pessoas que geraram o documento.


Aprovado por:


Pessoas que aprovaram o documento.


Goiânia,  de  de .
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS E


POSTO AVANÇADO DE IPORÁ
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2016


Em  27  de  abril  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo  Excelentíssimo Juiz


Auxiliar, Lucas Carvalho de Miranda Sá, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores


da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em


11 de abril de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do


Trabalho.  Ausente,  por  motivo  de  férias,  a  Excelentíssima  Juíza  Titular,  Eunice


Fernandes de Castro.


O  edital  nº 10/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1947/2016, em 1º de abril de 2016, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de São Luís de Montes


Belos, adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo


1º, II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com o


magistrado,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores práticas e  colhendo críticas e  sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  de  São  Luís  de  Montes  Belos,


Subseção de Iporá e a AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas,


foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,


através dos Ofícios TRT/SCR Nº 064, 065 e 067, expedidos em 05 de abril de 2016.


Durante os trabalhos correcionais, o Desembargador-Corregedor recebeu a visita da


Dra. Thaís Inácia de Castro – OAB/GO-21.397 (Presidente da Subseção da OAB de


São Luis de Montes Belos). Na oportunidade, a ilustre advogada elogiou os trabalhos


desempenhados  por  esta  Vara  do  Trabalho,  notadamente  o  cordial  tratamento
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dispensado aos advogados por parte dos Excelentíssimos Juízes e servidores da


Secretaria. Noticiou as dificuldades enfrentadas pelos advogados para levantamento


de créditos junto à Caixa Econômica Federal, situação que vem sendo contornada


através de ações conjuntas entre advogados, magistrados e instituição bancária. O


Desembargador-Corregedor agradeceu a visita da ilustre advogada, externando a


sua satisfação em saber que a unidade correcionada cumpre bem o seu papel junto


à  sociedade,  o  que  também  pôde  ser  constatado  por  ocasião  desta  visita


correicional.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara  do  Trabalho  de  São  Luís  de  Montes  Belos  possui  jurisdição  sobre  os


municípios  de  Adelândia,  Aurilândia,  Cachoeira  de  Goiás,  Córrego do  Ouro,


Firminópolis, Indiara,  Jandaia,  Moiporá, Palminópolis, Paraúna, São João da


Paraúna, São Luís de Montes Belos e Turvânia. 


O Posto Avançado de Iporá possui jurisdição sobre os municípios de Amorinópolis,


Aragarças,  Arenópolis,  Baliza,  Bom  Jardim  de  Goiás,  Caiapônia,  Diorama,


Doverlândia,  Fazenda  Nova,  Iporá,  Israelândia,  Ivolândia,  Jaupaci,  Montes


Claros de Goiás, Palestina de Goiás e Piranhas.
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Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos  ao  município  de  São  Luís  de  Montes  Belos,  desde  2010  houve  um


acréscimo populacional da ordem de 8%, (de 30.034 para 32.491 habitantes1). A


principal atividade econômica do município está voltada para o setor de serviços,


notadamente para o comércio, seguido da pecuária leiteira e de corte e agricultura


com a produção de milho. Segundo as estatísticas do cadastro geral de empresas –


2013, o município possui 888 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado


assalariado da ordem de 5.024 pessoas, com salário médio mensal de 1,9 salários


mínimos.  Cerca  de  88% da  população  vive  na  área  urbana  do  município.  Já  o


município de Iporá, registrou um crescimento populacional de apenas 3% no período


2010/2015 (de 31.274 para 32.194 habitantes).  O setor de serviços também é a


principal  atividade  econômica  do  município,  seguido  da  agricultura  e  pecuária.


Segundo as estatísticas do cadastro geral de empresas – 2013, o município possui


1.067 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de


3.828 pessoas, com salário médio mensal de 2,2 salários mínimos. Cerca de 91% da


população vive na área urbana do município.


*  Os dados  de  2014  incluem a movimentação processual  do Posto  Avançado  de  Iporá,  desde  sua criação (de março a
dezembro de 2014).
** Os dados de 2015 incluem a movimentação processual do Posto Avançado de Iporá (de janeiro a dezembro de 2015).
*** Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março e incluem a movimentação processual do Posto Avançado de


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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Iporá.


A Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos recebeu, no último exercício, 1.811


novas ações, considerando, nessa totalidade, a movimentação processual oriunda


do Posto Avançado de Iporá que, a partir de agosto de 2015 teve a sua distribuição


direcionada  para  esta  Vara  do  Trabalho,  conforme  Provimento  nº  2/2015  da


Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho.  O  gráfico  acima  demonstra  uma


tendência de queda da demanda processual na unidade, notadamente a partir da


edição da RA nº 58/2014, que alterou a jurisdição da Vara do Trabalho de São Luis


de Montes Belos, transferindo os municípios de Palmeiras de Goiás e Nazário para a


jurisdição  das  Varas  do  Trabalho  da  Capital.  Considerado  o  último  quinquênio


(2011/2015) a Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos recebeu, em média,


2.440 ações. Não obstante o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010


do  CSJT2,  o  Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de


apenas uma Vara do Trabalho nesta localidade, considerando a recente alteração de


jurisdição  promovida  pelo  Tribunal,  acima  noticiada,  que  tem  culminado  com  o


decréscimo da movimentação processual, bem como o recente Anteprojeto de Lei


encaminhado pelo TRT18 ao CSJT, que prevê a transformação do Posto Avançado


de Iporá em Vara do Trabalho,  o que aliviará a carga de trabalho atribuída aos


magistrados que aqui atuam.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1     FASE DE CONHECIMENTO


2 “Art. 9º...§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, 
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de 
março de 2012)”
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* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário
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VT de São Luís de Montes Belos
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*


Recebidos Solucionados Out ras Soluções com 
Exame de Mérit o
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•A partir de março de 2014 os dados apresentados incluem a movimentação do Posto Avançado de Iporá. Os dados do ano de


2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


•A partir de março de 2014 os dados apresentados incluem a movimentação do Posto Avançado de Iporá. Os dados do ano de


2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


As informações trazidas pelos gráficos acima revelam certa estabilidade no prazo


médio  para designação da primeira audiência,  em ambos os ritos,  mantendo-se,


todavia, em patamar inferior àquele registrado para as demais Varas do Trabalho


com movimentação processual similar, estando, assim, condizente com a celeridade


que se espera nos processos em trâmite nesta Justiça Especializada. De se notar,


ainda, o excelente desempenho dessa Vara do Trabalho no cumprimento da Meta 1


do  CNJ  desde  2013,  digno  dos  maiores  encômios  e  fruto,  certamente,  da


operosidade e comprometimento dos magistrados que aqui atuam. Bem por isso, a


taxa  de  congestionamento  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase  de  conhecimento


encontra-se ainda bem abaixo da média regional (22% na VT e 29% na região).


Nada obstante,  ao contrário  do que vem acontecendo com os processos do rito


sumaríssimo, os processos do rito ordinário estão com o prazo médio da entrega da


prestação jurisdicional bem acima do desejável e acima do prazo médio das Varas


do  Trabalho  com  movimentação  processual  similar,  muito  embora  a  demanda


processual venha diminuindo desde o ano de 2010. E isso de deve, em parte, às


dificuldades encontradas pelos magistrados nos processos que exigem a realização
6
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de  perícias  médicas,  cuja  demora  na  conclusão  do  laudo  respectivo  acaba  por


comprometer o prazo médio em análise. Outro fator que pode ter contribuído para o


elastecimento desse prazo médio é a designação de audiências de encerramento de


instrução após esgotada a colheita de provas, sem justificativa aparente, o que será


tratado  adiante.  O  desempenho  parcial  apurado  nesta  Vara  do  Trabalho  para


cumprimento da Meta 1 do CNJ para este exercício foi de 104% (444 processos


recebidos  com  463  solucionados),  o  que  sinaliza,  na  visão  do


Desembargador-Corregedor, pelo cumprimento dessa meta também neste exercício,


considerando que o período apurado (janeiro a março) é notoriamente atípico em


razão do recesso forense e feriado de carnaval, bem como o excelente histórico


desta Vara do Trabalho no último triênio.


4.2    FASE DE EXECUÇÃO


•A partir de março de 2014 os dados apresentados incluem a movimentação do Posto Avançado de Iporá. Os dados do ano de


2016 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* A partir de março de 2014 os dados apresentados incluem a movimentação do Posto Avançado de Iporá. Os dados do ano de


2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de  115% no


cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a Vara do Trabalho de São Luis de Montes Belos iniciou  726 execuções e baixou


836 execuções em 2015, o que culminou com uma taxa de congestionamento de


69%, abaixo da média do Regional no mesmo ano, que foi de 72%.. As informações


trazidas pelos gráficos acima, demonstram uma boa atuação dos magistrados e,


especialmente, da Secretaria, no encerramento e baixa das execuções, segundo as


diretrizes  fixadas  pela  Corregedoria  Regional,  com  a  correta  alimentação  dos


sistemas informatizados de 1º grau. Por esta razão, o Desembargador-Corregedor


parabenizou os excelentíssimos juízes atuantes nesta Vara,  bemo como o corpo


funcional da Secretaria, pelo ótimo desempenho registrado no impulsionamento dos


processos que tramitam na fase executória, exortando a todos a mesma dedicação


para este exercício, visando o atingimento da Meta 5 do CNJ.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,
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que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS


6.1.1 A  observância  à RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014, conforme apurado no item 7.2 – 6 do Relatório de Correição da Vara


do Trabalho de São Luís de Montes Belos, que dispõe acerca dos recolhimentos


dos depósitos judiciais, provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá


outras providências, alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração


de acordo entre as partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do


acordo seja efetuado através da utilização de conta  judicial.  No mesmo sentido,


deverá  proceder  o  juízo  quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase


executória,  determinando a transferência do mesmo para uma conta  judicial.  Na


visão do, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da regularidade do


processo,  haja  vista  que facilita  o  regular  acompanhamento  do  cumprimento  da


avença pelo  magistrado,  que é  o  verdadeiro  gestor  do  processo,  a  teor  do  que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, que a contrapartida recebida por este Regional em decorrência


do  convênio  firmado  com  a  CEF  e  o  Banco  do  Brasil  para  administração  dos


depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo médio existente nessas


contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro  Nacional,  passando  a  integrar,


posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao aprimoramento da prestação


jurisdicional, com a aquisição de computadores e mobiliários e, notadamente, com a


reforma e  construção  de  sedes  de  Varas  do Trabalho,  a  exemplo  das  recentes


inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso de Goiás, Posse, Quirinópolis e


Fórum de Itumbiara, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,  também,  resguardar  os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares


dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a renda auferida com


os honorários profissionais.  Por fim, o Desembargador-Corregedor noticiou que a


Administração desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF,
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com  o  objetivo  de  disponibilizar  um  horário  especial  para  atendimento  dos


advogados nas suas agências pelo interior do Estado, o que, certamente, faci litará o


cumprimento desta recomendação.


Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.


6.1.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  expeça  ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC,


conforme apurado no  item 6.2 – 12 do Relatório de Correição de São Luís de


Montes Belos.


               Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada, no


item 7.1.2.


6.2 POSTO AVANÇADO DE IPORÁ


6.2.1 A observância  às disposições contidas  nos  artigos 76 e  81 do  PGC,


fazendo constar nas atas homologatórias de acordos, além das orientações sobre


as obrigações previdenciárias, inclusive a determinação para que seja comprovada


nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal do


Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do mesmo diploma, conforme apurado no item


7.2 – 4 e 10 do Relatório de Correição;


             Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.2.1.


6.2.2 A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para


designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se


encontra em  55 dias,  em desacordo com o  artigo 852-B, III,  da CLT,  conforme


apurado no item 3.6 do Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de


15  dias,  ou  próximo  disso,  visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo


precípuo desta Especializada. Na última visita correcional tal prazo era de 25 dias,


havendo,  pois,  significativo  acréscimo.  O  Desembargador-Corregedor  disse  não


olvidar do acúmulo de serviço atribuído aos Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar


com a instalação do Posto de Iporá, vinculado a esta Vara do Trabalho, o que tem


exigido, atualmente, deslocamentos quinzenais àquela localidade para realização de


audiências. Nada obstante, o prazo médio em exame sofreu acréscimo superior à


100% no período correcionado, enquanto que o mesmo prazo, em relação à Vara do
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Trabalho de São Luís de Montes Belos, sofreu significativa redução (de 32 para 19


dias).  Nesse  sentido,  encareceu  à  Excelentíssima  Juíza  Titular  que  envide  os


esforços  necessários  visando  a  redução  do  prazo  médio  em  exame,  segundo


planejamento que julgar conveniente, em comum acordo com o Juiz Auxiliar. 


              Esta recomendação foi atendida 


6.2.3  A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  68 dias,  bem superior ao


prazo previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 3.3 do Relatório


de Correição. Tal  prazo sofreu significativo acréscimo em relação à última visita


correcional, quando foi apurado o prazo médio de 9 dias; 


  Esta recomendação foi atendida.


6.2.4 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014, conforme apurado no item 7.2 – 5 do Relatório de Correição do Posto


Avançado de Iporá,  que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade  do  processo,  haja  vista  que  facilita  o  regular  acompanhamento  do


cumprimento da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a


teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos


de acordos não informados por advogados atempadamente tem gerado transtornos


para as Varas do Trabalho, dificultando o recebimento do crédito pelo trabalhador.


Esclareceu, ainda, o, que a contrapartida recebida por este Regional em decorrência


do  convênio  firmado  com  a  CEF  e  o  Banco  do  Brasil  para  administração  dos


depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo médio existente nessas


contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro  Nacional,  passando  a  integrar,


posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao aprimoramento da prestação


jurisdicional, com a aquisição de computadores e mobiliários e, notadamente, com a


reforma e  construção  de  sedes  de  Varas  do Trabalho,  a  exemplo  das  recentes


inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso de Goiás, Posse, Quirinópolis e


Fórum de Itumbiara, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares
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como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,  também,  resguardar  os


advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares


dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a renda auferida com


os honorários profissionais.  Por fim, o Desembargador-Corregedor noticiou que a


Administração desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF,


com  o  objetivo  de  disponibilizar  um  horário  especial  para  atendimento  dos


advogados nas suas agências pelo interior do Estado, o que, certamente, faciitará o


cumprimento desta recomendação.


             Esta recomendação não foi atendida, mas já foi reiterada por ocasião


da inspeção de processos que tramitam na Vara do Trabalho de São Luis de


Montes Belos.


6.2.5 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 6.2 – 10 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.2.2.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas da VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS


DE MONTES BELOS


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


12


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
8/


04
/2


01
6 


12
:5


2:
24


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


72
73


/2
01


6.
 


C
ï¿


½
d.


 A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
87


69
48


63
FL. 68


Anexo 2 - Ata de Correição VT SLMB e IPORÁ Ata de Correição VT SLMB e IPORÁ
1969/2016 - Terça-feira, 03 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 12







partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é recolhida  ao caixa único  do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com a reforma e  construção  de sedes  de Varas  do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário  porque passa o  Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais; e


7.1.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  expeça  ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC,


conforme apurado no item 7.2.1 – 13 do Relatório de Correição.


7.2 Recomendações Reiteradas do POSTO AVANÇADO DE IPORÁ


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:
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7.2.1 A observância às disposições contidas no  artigo 81 do PGC,  fazendo


constar  dos  textos  das  atas e  decisões homologatórias  de acordo,  além das


orientações  sobre  as  obrigações  previdenciárias,  a  determinação  para  que  seja


comprovada  nos  autos  a  entrega  da  GFIP,  sob  pena  de  expedição  de  ofício  à


Receita Federal do Brasil, devendo a Vara do Trabalho expedir ofício à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no


item 7.2.2 – 4 do Relatório de Correição;


7.2.2 Que a Secretaria expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do Brasil,


nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP,


conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no


item 7.2.2 – 12 do Relatório de Correição.


7.3 Recomendações decorrentes desta  visita correcional na VARA DO


TRABALHO DE SÃO LUIS DE MONTES BELOS


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.3.1A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na


fase de execução, que atualmente se encontra em 15 dias, bem superior ao prazo


previsto  no  artigo  885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item  3.3  do  Relatório  de


Correição; e


7.3.2 Que os excelentíssimos Juízes atuantes nesta Vara do Trabalho evitem a


designação de audiências de encerramento de instrução quando não houver mais


provas a serem produzidas, em observância ao princípio da razoável duração do


processo, consagrado no art. 5º, LXXVIII, da Costituição Federal, e artigo 850 da


CLT, bem como ao  Provimento nº 2/2016, da Corregedoria Regional,  conforme


apurado nos itens 7.2.1 – 25 e 7.2.2 – 24 do Relatório de Correição . Observou o


Desembargador-Corregedor  que,  no  período  correcionado  (01/05/2015  a


18/04/2016) foram designadas 427 audiências de encerramento de instrução, muitas


delas sem qualquer justificativa, procedimento este que apenas retarda a entrega da


prestação jurisdicional, comprometendo os prazos médios deste juízo, muito embora


tal procedimento não seja prática rotineira entre os juízes que aqui atuam.


7.4 Recomendações  decorrentes  desta  visita  correcional  no  POSTO


AVANÇADO DE IPORÁ


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o
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Desembargador-Corregedor recomendou:


7.4.1 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado SAJ-18,  dos  valores  decorrentes  dos  acordos  pagos,  visando  à


correta alimentação do sistema e-Gestão,  nos termos dos  artigos 163 e 170 do


PGC, conforme apurado no item 7.2.2 – 5 do Relatório de Correição;


7.4.2 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 2/2011 da CGJT),  inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução e


desconsideração da personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme


apurado no item 7.2.2 – 16 do Relatório de Correição; e


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos conta com um quadro de  19


servidores  efetivos,  assim  distribuídos:  14  servidores,  incluído  o  Diretor  de


Secretaria e oficiais de justiça, mais 2 estagiárias e 1 menor-aprendiz, atuando na


Vara do Trabalho, e 5 servidores e 1 menor-aprendiz atuando no Posto Avançado.


A Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos recebeu, no último exercício


(2015),  1.811  novas  ações,  computando-se  a  demanda  processual  do  Posto


Avançado de Iporá. Considerado o último triênio (2013/2015) a unidade recebeu, em


média, 2.067 processos. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê, para


as unidades com movimentação entre 2001 e 2500 processos, um quadro de 15 à


16 servidores (excluídos os oficiais de justiça e já descontados os 2 calculistas),


razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade correcionada


conta com 01 servidor excedente em seu quadro de lotação.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.
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Considerando o resultado parcial  do cumprimento  desta meta nacional  do Poder


Judiciário, referente ao meses de janeiro à março de 2016, foi constatado que a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 104,04% dos processos


recebidos no período (distribuídos 444 processos e solucionados 463 processos). O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por


esta  Vara do Trabalho,  levando-se em conta  que o período de apuração parcial


abrangeu  os  meses  de janeiro  e  fevereiro,  notoriamente  atípicos  em relação à


prestação jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado de carnaval, bem


como o excelente desempenho dessa Vara do Trabalho no último triênio.


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 857 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução,


dos  quais  771 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até março de 2016, a unidade solucionou mais


45 processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual


de 105,80%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


atuantes  na  unidade  pelo  excelente  resultado  parcial  alcançado,  encarecendo,


todavia, a continuidade na solução dos processos distribuídos até 31/12/2014, o que


certamente contribuirá para o cumprimento desta meta pelo Regional.


Meta 3  – Aumentar  o  índice de Conciliação na  Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos na unidade correcionada, no último biênio, foi de 42%, acima da


média regional no mesmo período. Até o mês de março, o índice de conciliação


aferido nessa unidade foi  de  52%,  resultado este  que sinaliza pelo cumprimento


dessa meta neste exercício.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram  iniciadas,  até  março  de  2016,  234  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no mesmo período,  111 execuções, o que corresponde a  47,23% das


execuções iniciadas. O Desembargador-Corregedor considerou viável o atendimento


desta meta, em razão do período de apuração ter abrangido os meses de janeiro e


fevereiro, atípicos em relação a prestação jurisdicional, e também em razão do ótimo


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  registrado  nos  exercícios  anteriores.  Nada


obstante,  exortou  os magistrados que aqui  atuam, com auxílio  do  seu corpo de


servidores,  a dispensarem especial  atenção aos processos que tramitam na fase


16


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
8/


04
/2


01
6 


12
:5


2:
24


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


72
73


/2
01


6.
 


C
ï¿


½
d.


 A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
87


69
48


63
FL. 72


Anexo 2 - Ata de Correição VT SLMB e IPORÁ Ata de Correição VT SLMB e IPORÁ
1969/2016 - Terça-feira, 03 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 16







executória,  visando  o  cumprimento  desta  meta  pela  unidade  neste  exercício.


Solicitou, ainda, aos Excelentísimos Juízes Titular e Auxiliar que exerçam rigorosa


vigilância sobre o lançamento dos movimentos relativos à fase de execução, tanto


no Sistema SAJ-18 quanto no recém instalado Pje-JT, de fundamental importância


para o antigimento desta meta. 


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a) A atividade judicial da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos é muito bem


desempenhada pela Excelentíssima Juíza Titular, Eunice Fernandes de Castro,  e


pelo Excelentíssimo Juiz  Auxiliar,  Lucas Miranda de Carvalho Sá, cujo esforço e


comprometimento com a prestação jurisdicional é digno dos maiores encômios, o


que  pode  ser  verificado  pela  inexistência  de  pendências  a  cargo  dos


Excelentíssimos Juízes, bem como pelo efetivo controle dos prazos relativos aos


processos que tramitam no rito sumaríssimo. Mereceu, ainda, especial destaque o


excelente desempenho dessa unidade no cumprimento da Meta 1 do CNJ desde o


exercício  de  2013.  Nada  obstante,  o  Desembargador-Corregedor  encareceu  aos


Excelentíssimos Juízes que dispensem especial atenção para o controle do prazo


médio da entrega da prestação jurisdicional no rito ordinário, que se encontra bem


acima  do  desejável  e  acima  do  prazo  médio  das  Varas  do  Trabalho  com


movimentação  processual  similar,  muito  embora  a  demanda  processual  venha


diminuindo desde o ano de 2010, adotando as providências que julgarem pertinentes


para conter o elastecimento desse prazo, com vistas à manutenção da celeridade


processual, característica marcante dessa Vara do Trabalho;


b) Enalteceu o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta


Vara, relativamente  à  aplicação  do  procedimento  previsto  na  Recomendação


Conjunta  nº  2/GP.CGJT,  de  28  de  outubro  de  2011,  noticiada  através  do


Ofício-Circular  TRT 18ª  Região  GP/SGP nº 01/2012,  no  sentido  de proceder  ao


encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do


empregador  em  acidente  de  trabalho  para  a  respectiva  unidade  da


Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do Trabalho, nos endereços


eletrônicos pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente;


c) Solicitou que os magistrados continuem dando especial atenção à Recomendação


Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27 de setembro de 2013, enviada  por meio do
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Ofício  Circular  nº  23/2013/TRT-SCR,  que trata  do encaminhamento  ao endereço


eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br, com cópia para  insalubridade@tst.jus.br,  de


cópias das sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio


ambiente do trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o


planejamento de ações de fiscalização;


d) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015;


e) A Secretaria da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos é muito bem


dirigida pelo servidor Vanderlei  Alves de Mendonça, experiente Diretor que adota


boa metodologia de trabalho, com regular impulsionamento dos processos, segundo


as diretrizes fixadas pela Excelentíssima Juíza Titular.  Conta  com um quadro de


servidores comprometidos com suas tarefas, e, em razão disso, parabenizou toda a


equipe de servidores desta Vara do Trabalho. De igual modo, a Secretaria do Posto


Avançado  de  Iporá  encontra-se  em  situação  regular,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor também parabenizou o Chefe do Posto, Fábio Marquez


de  Carvalho,  e  demais  servidores,  encarecendo,  todavia,  especial  atenção  às


recomendações feitas nesta ata de correição;


f)  A Secretaria  da Vara  do Trabalho  de São Luís  de Montes Belos e  do Posto


Avançado  de  Iporá  atendem  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria  Regional,  através  dos  PAs  nº 7617/2014  e  7623/2014  (Auditoria


Permanente),  conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,


sobremaneira, para a regularidade dos trabalhos nestas unidades.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 16 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 28 de abril de 2016.
[assinado eletronicamente]
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  28  de  abril  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de Secretaria da Corregedoria


Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pela Excelentíssima Juíza


Auxiliar,  Andressa Kalliny de Andrade Carvalho, pelo Diretor de Secretaria e demais


servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,


iniciada em 11 de abril de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação


das Leis do Trabalho. Ausente, por motivo de férias, a Excelentíssima Juíza Titular, Ana


Deusdedith Pereira.


O  edital  nº 11/2016,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1947/2016, em 1º de abril de 2016, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Goiás, adotando-se


a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  a  magistrada,


servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,  orientando-os


quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos


serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Goiás e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  066  e  067,


expedidos  em  05  de  abril  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor  recebeu  a  visita  dos  seguintes  advogados:  Reginaldo


Ferreira Adorno Filho – OAB/GO – 24.841 (Presidente da Subseção da OAB de Goiás),


Dr.  Thales  Cristiano  Santana  Ribeiro  –  OAB/GO  –  28.299  (Vice-Presidente  da


Subseção  da  OAB de  Anicuns),  Dr.  Alcimínio  Simões Correia  Júnior  –  OAB/GO –
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14.856; Dr. Haroldo Machado Neto – OAB/GO – 26.700; Dra. Ludmilla Borges Pires


Adorno – OAB/GO – 27.534; Dr.  Carlos Elias da Silva  – OAB/GO – 30.590; Dr.


Carlos Magno Alexandre Vieira – OAB/GO – 39.746; Dr. Geovani Barbosa da Silva –


OAB/GO – 36.677; Dr. Danilo Valadares – OAB/GO – 42.814; Dr. Thiago Marques –


OAB/GO – 39.263; Dra. Juliane Lopes – OAB/GO – 25.201; Dr. Vinícius Magno –


OAB;/GO – 27.840; Dra. Letícia Bonifácio – OAB/GO – 41.746, e Dr. Olivier Pereira


de Abreu – OAB/GO -   Na oportunidade, reivindicaram o retorno do município de


Itaberaí  para  a  jurisdição  desta  Vara  do  Trabalho,  em  razão  das  dificuldades


enfrentadas pelos advogados e  jurisdicionados no deslocamento para a Vara do


Trabalho de Inhumas, cuja distância é maior. Elogiaram a celeridade no andamento


dos processos na Vara do Trabalho, com uma pauta curta, fruto da operosidade das


Excelentíssimas Juízas que aqui atuam. Elogiaram, também, a atuação do Núcleo


de Conciliação que funciona nesta Vara do Trabalho, cuja eficiência tem repercutido


positivamente na solução dos conflitos trabalhistas, bem como o cordial tratamento


dispensado  aos  advogados  pelas  Juízas  e  servidores  da  Secretaria.  O


Desembargador-Corregedor  solicitou  aos  ilustres  advogados  que  formalizem  o


pedido de alteração de jurisdição, que certamente será levado à deliberação do Eg.


Tribunal Pleno. No mais, agradeceu a presença dos ilustres advogados da região,


externando a sua satisfação em saber que a Vara do Trabalho de Goiás cumpre bem


o seu papel junto à sociedade, o que também pôde ser constatado por ocasião desta


visita correicional. 


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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A Vara do Trabalho de Goiás possui jurisdição sobre os municípios de Araguapaz,


Aruanã, Britânia, Buriti de Goiás, Faina, Guaraíta, Heitoraí, Itapirapuã, Jussara,


Matrinchã, Mossâmedes, Mozarlândia, Novo Brasil, Sanclerlândia e Santa Fé de


Goiás. 


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Goiás, desde 2010 houve um decréscimo populacional da


ordem  de  1,17%,  (de  24.727  para  24.439  habitantes1).  O  município  de  Goiás


notabiliza-se  por  ser  um  dos  principais  polos  turísticos  do  Estado  de  Goiás,


notadamente em razão de ser reconhecido em 2001 pela UNESCO como Patrimônio


Histórico e Cultural Mundial por sua arquitetura barroca peculiar, por suas tradições


culturais seculares e pela natureza exuberante que a circunda. O setor de serviços


responde  por  cerca  de  60%  do  PIB  do  município.  Segundo  as  estatísticas  do


cadastro geral de empresas – 2013, o município possui 706 empresas instaladas


atuantes,  com  pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  3.346  pessoas,  com


salário médio mensal de 1,9 salários mínimos. Cerca de 75% da população vive na


área urbana do município.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.708 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2011/2015) a unidade recebeu, em média, 2.501 processos/ano.


O gráfico acima demonstra uma tendência de queda da demanda processual  na


unidade, notadamente a partir da edição da RA nº 21/2014, que alterou a jurisdição


da Vara do Trabalho de Goiás, transferindo os municípios de Itapuranga e Itaberaí


para as Varas do Trabalho de Ceres e Inhumas, respectivamente. Em razão disso,


não obstante o disposto no art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do CSJT2, o


Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  apenas  uma


Vara do trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1    FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


2 “Art. 9º...
§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho,  a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


As informações trazidas pelos gráficos acima revelam certa estabilidade no prazo


médio para designação da primeira  audiência,  em ambos os ritos,  mantendo-se,


todavia, em patamar inferior àquele registrado para as demais Varas do Trabalho


com movimentação processual similar, estando, assim, condizente com a celeridade


que se espera nos processos em trâmite nesta Justiça Especializada. De se notar,


ainda,  o  excelente  índice  de  acordos  homologados  neste  juízo,  bem superior  à


média  regional,  e  responsável,  em larga medida,  pelo  reiterado cumprimento  da


Meta 1 do CNJ ao longo dos últimos anos, fruto, certamente, do comprometimento


das magistradas que aqui atuam com a pacificação dos conflitos submetidos às suas


apreciações, em consonância com o fim social que norteia a Justiça do Trabalho.


Bem por  isso,  a  taxa  de  congestionamento  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase  de


conhecimento encontra-se ainda bem abaixo da média regional (19% na VT e 29%


na região). Nada obstante, percebe-se um crescimento contínuo do prazo médio


para entrega da prestação jurisdicional no último triênio, em ambos os ritos, muito


embora a  demanda processual  venha diminuindo no mesmo período.  E isso  de


deve, em parte, às dificuldades encontradas pelas magistradas nos processos que


exigem  a  realização  de  perícias  médicas,  cuja  demora  na  conclusão  do  laudo


respectivo acaba por comprometer o prazo médio em análise. Outro fator que pode


6


Índice  de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


T axa de Congest ionament o (%)


65 65


VT de Goiás
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
8/


04
/2


01
6 


12
:4


5:
32


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


72
75


/2
01


6.
 


C
ï¿


½
d.


 A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
87


68
95


17
FL. 61


Anexo 3 - Ata de Correição VT Goiás Ata de Correição VT Goiás
1969/2016 - Terça-feira, 03 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







ter  contribuído  para  o  elastecimento  desse  prazo  médio  é  a  designação  de


audiências de encerramento de instrução após esgotada a colheita de provas, sem


justificativa  aparente,  o  que  será  tratado  adiante.  Considerando  a  grave  crise


econômica que afeta o País atualmente, com inevitáveis impactos nas relações de


trabalho, a expectativa é de queda nos índices de acordo doravante, o que requer


especial atenção por parte das Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar no controle


desses prazos médios, aumentando, se necessário,  a inclusão de processos em


pauta  e  assegurando,  com  tal  medida,  uma  prestação  jurisdicional  célere,


característica  marcante  desta  Vara  do Trabalho.  O desempenho parcial  apurado


nesta Vara do Trabalho para cumprimento da Meta 1 do CNJ para este exercício foi


de 92% (502 processos recebidos com 464 solucionados), o que sinaliza, na visão


do  Desembargador-Corregedor,  pelo  cumprimento  dessa  meta  também  neste


exercício,  considerando que o período apurado (janeiro a março)  é notoriamente


atípico em razão do recesso forense e feriado de carnaval, bem como o excelente


histórico desta Vara do Trabalho no último triênio.


4.2     FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados do ano de 2016 referem-se aos meses de janeiro a março.


No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 183,97%


no  cumprimento  da  Meta 5  do  CNJ (Baixar  quantidade maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a unidade inciou  130 e baixou 241 execuções em 2015, o que culminou com uma


taxa de congestionamento de  69%, abaixo da média do Regional no mesmo ano,


que foi de 72%. O volume de execuções iniciadas vem diminuindo, a partir de 2014,


assim como ocorreu com a demanda processual desta Vara do Trabalho na fase de


conhecimento. De se notar, ainda, a baixa quantidade de execuções iniciadas no


exercício  de  2015,  destoante  das  demais  Varas  com  movimentação  processual


similar,  fruto do lançamento tardio do movimento “execução iniciada”, o que será


tratado aditante.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.
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6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado SAJ-18, do  movimento “EXECUÇÃO SUSPENSA”, nos termos do


artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 8 do Relatório de Correição; 


 Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 7.1.1.


6.2 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do  Desembargador


Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da regularidade do


processo,  haja  vista  que  facilita  o  regular  acompanhamento  do  cumprimento  da


avença  pelo  magistrado,  que é  o  verdadeiro  gestor  do  processo,  a teor  do  que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho,  a  exemplo  das  Varas  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás,  Posse,


Quirinópolis e Fórum de Itumbiara,  revelando que os benefícios advindos com o


citado  convênio  contemplam  toda  a  sociedade,  havendo  de  prevalecer  sobre


interesses particulares como regra geral. Referida recomendação poderá, também,


resguardar  os advogados de possíveis  embaraços junto  à Secretaria  da Receita


Federal do Brasil,  uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para as


contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a


renda  auferida  com  os  honorários  profissionais.  Por  fim,  o
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Desembargador-Corregedor  noticiou  que  a  Administração  desta  Corte  vem


mantendo contatos com a Superintendência da CEF, com o objetivo de disponibilizar


um  horário  especial  para  atendimento  dos  advogados  nas  suas  agências  pelo


interior do Estado, o que, certamente, facilitará o cumprimento desta recomendação;


               Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada, no


item 7.1.2.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 Que a Secretaria proceda ao lançamento nos sistemas informatizados de


1º grau do movimento que indica a suspensão do processo por execução frustrada,


relativamente aos processos que deixaram de receber esse movimento no período


correcionado, nos termos do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2. – 8


do Relatório de Correição; e


7.1.2 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não informados  por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as
10
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Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é  recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários e,  notadamente,  com a reforma e  construção de sedes  de Varas do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário porque passa o Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,


também, resguardar os advogados de possíveis embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais.


7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador


Corregedor recomendou:


7.2.1 Que a unidade obedeça à estrutura mínima e sequencial de atos de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


nº 2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 2/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução e


desconsideração da personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme


apurado no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição;


7.2.2 A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da


parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação


dos  Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,


ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o


valor da conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal,  conforme


apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição;
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7.2.3     Que as excelentíssimas Juízas atuantes nesta Vara do Trabalho evitem a


designação de audiências de encerramento de instrução quando não houver mais


provas a serem produzidas, em observância ao princípio da razoável duração do


processo, consagrado no art. 5º, LXXVIII, da Costituição Federal, e artigo 850 da


CLT, bem como ao  Provimento nº 2/2016, da Corregedoria Regional,  conforme


apurado  no  item  7.1  –  25  do  Relatório  de  Correição.  Observou  o


Desembargador-Corregedor  que,  no  período  correcionado  (01/03/2015  a


19/02/2016)  foram designadas  277  (duzentos  e  setenta  e  sete) audiências  de


encerramento de instrução, muitas delas sem qualquer justificativa,  procedimento


este que apenas retarda a entrega da prestação jurisdicional, comprometendo os


prazos médios deste juízo; e


7.2.4   Que a Secretaria proceda ao lançamento, no momento adequado, nos


sistemas informatizados, do movimento que indica o início da execução, nos termos


do artigo 49 do PGC visando à correta alimentação do sistema e-Gestão, conforme


apurado no item 7.2. – 14 do Relatório de Correição.


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara  do  Trabalho  de  Goiás  conta  com um quadro  de  16 servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, 01 estagiário e 01 menor-aprendiz, não possuindo


claro de lotação.


Nada obstante, considerando a média trienal da demanda processual,  aferida no


período de 2013/2015, a Vara do Trabalho de Goiás recebeu  2387 processos. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 15 à 16 servidores


(sem contar os oficiais de justiça e já descontados os 2 calculistas) para as Varas do


Trabalho  com  essa  demanda  processual,  razão  pela  qual o


Desembargador-Corregedor  registrou  que a  unidade  possui  o  quadro  de lotação


compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


12


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
8/


04
/2


01
6 


12
:4


5:
32


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


72
75


/2
01


6.
 


C
ï¿


½
d.


 A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
87


68
95


17
FL. 67


Anexo 3 - Ata de Correição VT Goiás Ata de Correição VT Goiás
1969/2016 - Terça-feira, 03 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 12







9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário, referente ao meses de janeiro até março de 2016, foi constatado que a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 92,25% dos processos


recebidos no período (distribuídos 502 processos e  solucionados 464 processos). O


Desembargador-Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por


esta Vara  do Trabalho,  levando-se em conta que o período de apuração parcial


abrangeu   os meses  de  janeiro  e  fevereiro,  notoriamente  atípicos  em relação à


prestação jurisdicional, em face do recesso forense e do feriado de carnaval, bem


como o excelente desempenho dessa Vara do Trabalho no último triênio.


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 408 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução,


dos  quais  386 foram  solucionados  até  o  ano  de  2015.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até março de 2016, a unidade solucionou mais


12 processos, atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual


de 108,39%. O Desembargador-Corregedor parabenizou as Excelentíssimas Juízas


atuantes  na  unidade  pelo  excelente  resultado  parcial  alcançado,  a  despeito  do


período de apuração parcial  ter abrangido apenas os meses de janeiro a março,


encarecendo a continuidade na solução dos processos distribuídos até 31/12/2014,


com vistas ao cumprimento desta meta pelo Tribunal. 


Meta  3 –  Aumentar o  índice de Conciliação na Fase de Conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no último biênio, foi de  63%,   bem


acima da média regional, sendo motivo de destaque por ocasião desta correição. Até


o  mês  de  março,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  46%. O


Desembargador-Corregedor  parabenizou as magistradas pelo excelente resultado


parcial  alcançado,  o  demonstra  o  comprometimento  das  Excelentíssimas  Juízas


Titular e Auxiliar com a pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações,


em consonância com o fim social que norteia a Justiça do Trabalho.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até março de 2016, 27 execuções na unidade, tendo sido baixadas,
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no  mesmo  período,  37 execuções,  o  que  corresponde  a  132,14%  do  total  de


execuções.  Nada obstante,  a  par  de  parabenizar  o  bom trabalho desta  Vara  no


cumprimento dessa meta, o Desembargador-Corregedor exortou as magistradas que


aqui atuam, com auxílio do seu corpo de servidores, a dispensarem especial atenção


aos processos que tramitam na fase executória, visando o cumprimento desta meta


pela  unidade  neste  exercício,  bem  como  ao  lançamento  das  informações


processuais  nos  sistemas  informatizados  de  1º  grau,  em  consonância  com  as


orientações  contidas  no  PGC,  garantindo,  assim,  a  fidedignidade  dos  dados


estatísticos produzidos pelo Tribunal


10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros:


a) A atividade judicial da Vara do Trabalho de Goiás é muito bem desempenhada


pelas Excelentíssimas Juízas Titular, Ana Deusdedith Pereira, e Auxiliar, Andressa


Kalliny  de Andrade Carvalho,  cujo  esforço  e  comprometimento  com a prestação


jurisdicional  é  digno  dos  maiores  encômios,  o  que  pode  ser  verificado  pela


inexistência de pendências a cargo das Excelentíssimas Juízas,  bem como pelo


efetivo  controle  dos  prazos  relativos  aos  processos  que  tramitam  no  rito


sumaríssimo.  Mereceu,  ainda,  especial  destaque  o  excelente  índice  de  acordos


registrado nessa unidade nos últimos três anos, bem acima da média regional, o que


demonstra o comprometimento das Excelentíssimas Juízas Titular e Auxiliar com a


pacificação dos conflitos submetidos às suas apreciações, em consonância com o


fim  social  que  norteia  a  Justiça  do  Trabalho. Nada  obstante,  o


Desembargador-Corregedor encareceu às Excelentíssimas Juízas que dispensem


especial  atenção  para  o  controle  do  prazo  médio  da  entrega  da  prestação


jurisdicional  no  rito  ordinário,  adotando as  providências  que julgarem pertinentes


para  conter  o elastecimento  desse prazo,  que vem ocorrendo desde 2013,  com


vistas à manutenção da celeridade processual, característica marcante dessa Vara


do Trabalho.


b) Enalteceu o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta


Vara, relativamente  à  aplicação  do  procedimento  previsto  na  Recomendação


Conjunta  nº  2/GP.CGJT,  de  28  de  outubro  de  2011,  noticiada  através  do


Ofício-Circular  TRT 18ª  Região  GP/SGP nº 01/2012,  no  sentido  de  proceder  ao
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encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do


empregador  em  acidente  de  trabalho  para  a  respectiva  unidade  da


Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do Trabalho, nos endereços


eletrônicos pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente;


c) Solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de 27


de setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR, que


trata do encaminhamento ao endereço eletrônico  sentenças.dsst@mte.gov.br, com


cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias das sentenças que reconheçam a


presença de agentes insalubres  no meio  ambiente  do trabalho,  ao  Ministério  do


Trabalho  e  Emprego,  com  o  fim  de  subsidiar  o  planejamento  de  ações  de


fiscalização;


d) Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


e) A Secretaria da Vara do Trabalho de Goiás, é muito bem dirigida pelo servidor


Marcelo de Oliveira Vasconcelos, experiente Diretor que adota boa metodologia de


trabalho, com regular impulsionamento dos processos, segundo as diretrizes fixadas


pela  Excelentíssima  Juíza  Titular.  Conta  com  um  quadro  de  servidores


comprometidos com suas tarefas, e, em razão disso, parabenizou toda a equipe de


servidores  desta  Vara  do  Trabalho,  encarecendo,  todavia,  especial  atenção  às


recomendações feitas nesta ata de correição;


f)  A Secretaria  da  Vara  atende de forma diligente  às orientações  emanadas da


Corregedoria  Regional,  através  do  PA  nº 7601/2014  (Auditoria  Permanente),


conforme  Ofício  Circular  nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,


para a regularidade dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 13 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 28 de abril de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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